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P R E F E I TUR AMUN I C I PALDE 

JUNCO DO SERIDO 
PESQUISA DE PREÇOS 

PROPONENTE: CARLA MONIOUE PEREIRA DE LIMA 
CNPJ: 60.270.305/000145 

Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL 

1 

1:: W —
 

TIPO T kPIA FRESCA, INTEIRO, DE 
BOA QUALIDADE, PESO APROXIMADO 
ENTRE 700 E 800G. ENTREGA NO MUNICÍPIO 
DE JUNCO DO SERIDÓ. 

KG 3000 19, 00 ic5 cootoo 

TOTAL DA PROPOSTA: R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 
PAGAMENTO: 

J-9.1,Çlroi, 

ez„,„ 
PESQUISADO 

CARLA MONIQUE 
PEREIRA DE LIMA 
CNPJ: 60.270.305/0001-45 
Inscrição Estadual: 16.526.646-5 

Q. Ji 
Assinatura 

 DE ,_1&, ',ÁLL DE 2025. 

' 

Prefeitura Municipal de Junco do Serid6 
CNPJ: 09.084.054/0001.57 

Av. Bolduino Guedes, 218 Cep: 58640000 Centro, Junco do Seric16-P8 

PESQUISADOR 

il. 

Dia italizado com CamScanner Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: C225.7257.A114.6EDF.DAE3.2EB9.EBC5.A5C8. 
Proposta e Anexos - 60.270.305 Carla Monique P... Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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PRE F E I TURAMUN I C I PALDE 

JUNCO DO SERIDO 
PESQUISA DE PREÇOS 

PROPONENTE:
CNPJ: O .3,2 05/ 0,201 -6! 

Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 

PEIXE TIPO TILAPIA FRESCA, INTEIRO, DE 
BOA QUALIDADE, PESO APROXIMADO 
ENTRE 700 E 800G. ENTREGA NO MUNICÍPIO 
DE JUNCO DO SERIDO. 

KG 3000 19,80 59.400,00 

TOTAL DA PROPOSTA: R$ 59.400,00 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 
PAGAMENTO: 

SUPERMERCADO 
Assinado de forma digital por 
SUPERMERCADO ESPERANCA 

ESPERANCA ITDA:03352303000161 
0LTDA:03352303000161 Dados: 2025.04.14 09:54,57 

PESQUISADO 

Junco do Seridó-PB, 08 DE abril DE 2025 

Prefeitura Municipal de Junco do Serida 
CNPJ: 09.084.054/00W -57 

Av. Balduino Guedes, 218 Cep: 58640000 Centro, Junco do SeridO-PB 

PESQUISADOR 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 3415.0132.F8A0.311F.F442.D73C.E61D.5167. 
Proposta e Anexos - EVANDRO FERNANDES DA NÓBREGA. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOC 
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, 
FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A 
JUNCO DO SERIDó. 

Interessados: Prefeitura Municipal de Jun 
CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA. 

Anexo: Exposição de motivos correspon ate e . , 
inclusive a minuta do respectivo con o. 

PARECER 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° DV0001 zp%sen tf/ , 

Õk PARA È'QUf SI`O 
O 

Seridó 

pisnz 
A DO MU 

e: 0.270.305 

DE PEIXE 
IçAo com 
ICÍPIO DE 

elementos, 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, 
esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de 

Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está 
de acordo com o Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 
Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: 
documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de 
risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetros de aferição 
do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados de maneira 
combinada; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização 

da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 

referido diploma legal. 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025. 

4Ctot. cèck 
RAQUEL FRANCISCA DA WOBREGA 

Assessora Jurídica 

OAB-PB 14786 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: C5D0.DB95.9B70.F631.A34A.FC2D.EC7E.EC5E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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Expediente: SOLICITAÇÃO 
Secretaria de Assistência Social. 

Procedimento de dispensa de licitação. 
Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

ESTADO DA PARATBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ K9P--0 n e 11 í‘ , 
GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

k. 
AUTORIZAÇÃO 0 

Assunto: 
Anexo: 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso 

II, da Lei 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A 

DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido 

pela seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 
deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Dispensa de 
Licitação. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 025. 

II/
AULO NEID MELO FRAGOSO 

Prefeito 

udo 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 1453.FFBC.DDDD.C991.F30D.3A6A.A9EA.7709. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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oletim Oficial 
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MUNICIPIO DE JUNCO DO SERIDO 
ESTADO DA PARÁBA 

se—) 

Data: Sexta-Feira, 31 de janeiro de 2025. EDIÇÃO EXTRA Página CD 
(Instituído pelas Leis Municipais n°11811999, de 16 de agosto de 1999 e e" 293/2011, de 20 de abril de 2011). 

PORTARIA N. 021/2025. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 
DO SERIDó - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal n°32912013 e demais legisla0-s vigentes. 

CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 502/2022, de 01 de 
dezembro de 2022, que "dispõe sobre a restruturação do plano de carreira e 
cargos dos profissionais da educação básica da rede pública do município de 
junco do Serido". 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear o Senhor AFRÂNIO DE MEDEIROS 

NOBREGA, CPF/MF n°032.054.054-55, para exercer o Cargo em Comissão 
de Coordenador de Planejamento e Inspeção, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Junco do Seridó-PB, nos termos do 
artigo 4°, incisos XIII. IX e XV da Lei n°50212022. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 022/2025. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 
DO SEREDO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo ao vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal n°32912013 e demais legislações vigentes. 

CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 502/2022, de 01 de 
dezembro de 2022, que - dispõe sobre a restruturação do plano de carreira e 
cargos dos profissionais da educação tgis-ir-a da rede pública do município de 
junco do Seridó". 

RESOLVE: 
Art. 1 - Nomear a Senhora ALÍLIA MARIA DE LEMA 

MEDEIROS, CPF/M1 n°045.284575-23, para exercer o Cargo em Comissão 
de Coordenadora Geral da Educação, vinculado á Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Junco do Seridó-PB, nos termos do artigo 4', 
incisos XIII, IX e XV da Lei n°502/2022. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025. revogando-se as 
disposições ern contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, ern 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N." 023/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERMO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear, EDSON RAMALHO BEZERRA DE BRITO, para 

exercer o Ca go em Comissão de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, com 
lotação na Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, em jornada de trabalho de 40 horas semanais (T-40), fazendo jus 
à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Publique-se e Cumpra-se. 

Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 
Seridí5-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 024/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDÓ - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. I" - Nomear, RAQUEL FRANCISCA DA NORREGA, para 

exercer o Cargo em Comissão de ASSESSORA JURÍDICA - CC2, com 
lotação no Gabinete do Prefeito, fazendo jus à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 20 - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Mtmicipio de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 025/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear, ROSIMERY TAVARES DA SILVA, para exercer o 

Cargo em Comissão de DIRETORA DE DEPARTAMENTO - CC4, com 
lotação na Secretaria de Educação, em jornada de trabalho de 40 horas 
semanais (T-40), fazendo jus à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 2" - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 1453.FFBC.DDDD.C991.F30D.3A6A.A9EA.7709. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250408DV00017 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Origem: Secretaria de Assistência Social 

--
cr 

( 

. ....... e...--
e+ 

,'"'"." ' ..•-• 

- i ..""tt...,,,, `..r) 

'zZ) 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, 

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDO. 

Fundamentação: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 

especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 

autorização para formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos 
termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, onde foram consideradas, segundo informado pela 
unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite definido no referido 
dispositivo legal, as disposições dos §5 1° e 70, desse mesmo artigo; este Órgão de Contratação 
protocolou o processo em tela: 

DISPENSA N° DV00017/2025 - 08/04/2025 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 
autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 
justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 
Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 
pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 
14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido 
diploma le 

Junco do Se - PB, 08 de Abril de 2025. 

EDSON RAMAL.' ;EZ RRA BRITO 
Presidente da Comissão 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 1453.FFBC.DDDD.C991.F30D.3A6A.A9EA.7709. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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ESTADO DA DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250408DV00017 

\\\\ 
• 

".• 

„.000,1~51 
' ....0ente 

- 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCAfSM MILAR, 

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDó. 

I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, 

inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de 

Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, com justificativa para a 

necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa 

de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 

II - PROTOCOLO 
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para 

formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/21, onde foram consideradas, segundo informado pela unidade demandante, 
para fins de aferição dos valores que atendam ao limite definido no referido dispositivo legal, 

as disposições dos §§ 10 e 70, desse mesmo artigo; este órgão de Contratação protocolou o 
processo em tela: 

Dispensa n° DV00017/2025 - 08/04/2025. 

III - ABERTURA DE VOLUME 
Neste ato, em decorrência da documentação ora recebida, abre-se o 1° volume dos autos do 
procedimento administrativo em epígrafe, que tem como primeira folha a capa do processo e as 
folhas seguintes numeradas sequencialmente, iniciando no n° 01. 

IV — ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruído com a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; 
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a exposição 
de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual 
indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço. 

V - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a Secretaria de Assistência Social. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a exposição de motivos elaborada por esta Secretaria de Assistência Social, a qual indicará, 
necessariamente, dentre outras informações, as razões da escolha do contratado bem como a 
justificativa de preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida os autos deverão 
ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores 
competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser 
juntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo 
único do referi deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico ofi autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
celebrado; obse isposições do referido diploma legal. 

Junco do Seridó - de Abril de 2025. 

EDSON RAMALHO BEZERRA BRITO 
Presidente da Comissão 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 1453.FFBC.DDDD.C991.F30D.3A6A.A9EA.7709. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.

8

8



45ork.. 
Int 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA • g_..pARA AQUISIÇÃO 
DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A 
SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares 
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à 
data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 
antecedência da data de divulgação do edital: 
2.2.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram 
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração 
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de 
outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços 
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados 
de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Abril de 2025. 

r CÓDIGO 
1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
PEIXE TIPO TILÃPIA FRESCA OU SIMILAR, INTEIRO, DE 
BOA QUALIDADE, PESO APROXIMADO ENTRE 700 E 800GR. 
ENTREGA NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó. 

UNIDADE QUANTIDADE 
KG 3000 

P.UNITÁRIO11 P TOTAL 
20,00 60.000,00 

Totalí 60.000,00 

3.0.130 VALOR 
3.1.0 va1or total é equivalente a R$ 60.000,00. 

4.0. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura 
do Contrato: 

Entrega: 2 (dois) dias 
4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e conc]uídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
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4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 

VALDENIA DE ALMEIDA
SECRETÁRIA 

71:::entm 

„ 

0-frçs" 
• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

.6 ne fl t , ( 
.N 

..., 
an ‘A 

Vid 
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e ' 

1.Introdução 
"..) 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será liadà a coppkatação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que ser -o pa xnbasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a Me r atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

tr▪ á 

r., 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA 

AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, 

DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir 

demanda específica - AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO  i DESCRIÇÃO DO ITEM  UNIDADE 
ETP 1 PEIXE TIPO TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, INTEIRO, DE BOA QUALIDADE, PESCi KG 

APROXIMADO ENTRE 700 E 800GR. ENTREGA NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO. 

QUANTIDADE 

3000 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
Entrega: 2 (dois) dias. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 
de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
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Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 
da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 
na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 

sua estrutura organizacional, é a pretensa: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR. 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro 

de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 

houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços consta .e bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencia R,90htfilict‘de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, rela Ok-inte ao pf..•dimento em 
tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigent %propriãda p* a devida 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efet &dá • re--o ,sável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no ot pr f rZi. por meio 
da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combi • rataçõe similares 

feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no p P.5do de um ano interior à 

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de reço‘, obser do o índice 

de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no m o tr" ornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justi ativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 

antecedência da data de divulgação do edital: 
Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos 

aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, 

além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo 
relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros fornecedores, 
também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 
públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados de 
maneira combinada, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 60.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO 
DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A 
SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó. Entende-se que o fornecimento poderá ser realizado 
na forma parcelada. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. 
A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 
sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 
constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 
incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação 
de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo 
da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de 
consórcio. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

12 Resultados pretendidos 
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A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 

disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, ,c)járr"Tegularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente;.e ,,,p.i.Wiltpipa ente, não 
t= 

acarretará impactos ambientais negativos. ,‘ 

tf' 13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se haver a necessidade de adequações físicas no amb aate 
decorrência da execução do objeto da contratação, cujas providência 
adotadas de acordo com as suas particularidades. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contrataç semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 
fornecimento deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas 

a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

o 

ção em 
rão ser 

15. Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 

Secretária 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — APROVAÇÃO 

anent 
R. 

•-• 

C P o 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA 
DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNIC PIO DE JUNCO 
DO SERIDÓ. 

SIMILAR, 

1.0.D0 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 
as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 
a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 60 Para os fins desta Lei, considera-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 
uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 
bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 25. 

ULO NEIDE MELO FRAG4 S 
Prefeito 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA — DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPR 

PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM F 

SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERID(5. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

ovoneote 

a 

C p 
DO RAMO PA 

LIAS CARENTL 

ISIÇÃO DE 
DURANTE A 

2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para 
suprir demanda específica - AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, considerada oportuna 
e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

COO 100 DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE 

D 1 
APROXIMADO ENTRE 700 E BOOGR. ENTREGA NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO.  

01 

EM 1 PEIXE TIPO TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, INTEIRO, DE BOA QUALIDADE, PES KG 
QUANTIDADE 

3000 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Entrega: 2 (dois) dias. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares 
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à 
data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 

antecedência da data de divulgação do edital: 
6.1.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram 
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração 
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de 

outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços 
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados 
de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 60.000,00. 

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 61CF.77FF.AFAF.4938.433F.1401.A183.E1FA. 
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7.1.Relativamente ao procedimento 
vigente, apropriada para a devida 
efetuada ao setor responsável. 

em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 

8.0 .RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1.A Administração almeja com a 
eficácia, eficiência e de melhor 

contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente 
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0. DA CONTRATAÇÂO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 

\raalp".J.A 
VALD'ENIA DE ALMEIDA RODRIGUESISliá"le 
SECRETÁRIA 
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1000: 0
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00017/2025 

Junco do Seridó - PB, 11 de Abril de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as 

razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA 

FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE 

JUNCO DO SERIDÓ. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 

complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 

efetivação de compra para suprir demanda específica - AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 

nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 

efetuada junto a: 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA - R$ 54.000,00; pretenso contratado muito bem 

conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 

ótima qualidade e preços dos seus produtos, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua 

escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme 

o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, nos termos da 
correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 
legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - 
dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21: 

"Art. 75. É dispensável a licitação:" 

"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte --• 
e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 
apreço, o qual está devidamente instruido com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 

Atenciosamente, 

ALDENIA DE AL 1 i RIGUE 
Secretária 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 9A65.096F.E14A.33FF.584A.6BF5.A180.7CE6. 
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1000: 0
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00017/2025 

Junco do Seridó - PB, 11 de Abril de 2025. 

1.0 - DO OBJETIVO 

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as 

razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA 

FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE 

JUNCO DO SERIDÓ. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 

complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 

efetivação de compra para suprir demanda específica - AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 

nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 

efetuada junto a: 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA - R$ 54.000,00; pretenso contratado muito bem 

conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 

ótima qualidade e preços dos seus produtos, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua 

escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme 

o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, nos termos da 
correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 
legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - 
dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21: 

"Art. 75. É dispensável a licitação:" 

"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte --• 
e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 
apreço, o qual está devidamente instruido com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 

Atenciosamente, 

ALDENIA DE AL 1 i RIGUE 
Secretária 
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194, 

ESTADO DA PARAtBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Ofilf:j'ewn r 
,"‘‘ç\

. • 

(""' st,"` 
1 1 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, 
DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDÓ. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 02.014 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

02.014.08.122.2000.3007 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Junco do Seridó - 08 de Abril de 2025. 

ELISANDRA AGO,P1OPES 

Secretária ç€A 1 istração, Finanças e Desenv. Econômico 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 988A.B1C7.6672.5201.8F0F.8AF9.9C2D.6E81. 
Previsão Orçamentária. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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4NY., 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EM:19~4-900'RAMO 

PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS 

CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

bnent, 

• • 

r 
n

A 

2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 
AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CODIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 PEIXE TIPO TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, INTEIRO, DE BOA QUALIDADE, PES1 KG 30fd 
APROXIMADO ENTRE 700 E 800GR. ENTREGA NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDC. 

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do 
Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação 
vigente. 

5.0 .DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo amais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: A097.6095.F0F1.4074.01F3.55C8.65A4.DD57. 
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6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo 

de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicad4Ão0r"s"ná considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 
\oXIcn,'0,./

7.1.1.Entrega: 2 (dois) dias.
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste ffEtrumento o 1 para a 

-. 
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contr ant -ettO unidades 
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura oper. 1. r ,. ..., .... 
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o fina exercício f4tfl ceiro de 

2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumen Jde ajuste; R. dendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 1 33/21. 

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.05 preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

11.0.D0 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
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12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 

do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instr desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será ..sdrE4AMAfr.0 pensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até aAa corre po ente ao 

...,.... e
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em raz o.do atraso no .g. amento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x vp x .i, em . m - cargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagament tsi.:agido t vo 2.0I mento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação fina eâra,.,„ assim apti,4 o: I = 
(TX ÷ 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos t)imos odoze me %1 ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua..Xta hipótese referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 'cl, uai forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser eterminado pela 
legislação então em vigor. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 

IA 
JJ 
Dt ALMEIDA R 

Secretária 

IGU 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

^ÀVIent. , 

t‘ 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO •
- 'J 

,.• 
ar 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILPA E CA Z ILAR, 

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMILIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANT ,t0 MI,INICIPIOD JUNCO 

DO SERIDÓ. 

1.0.D0 TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível 

de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma COMO se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto 

da licitação. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 

ju4,2, mak 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAíBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 
Apd erite /(0, 

Junco do Seridó - ril lee 2025. 

PORTARIA N° DV 00017/2025 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO DA PARAÍBA, no 49b de :puas atr. uições 

legais, 

RESOLV E: 

ADJUDICAR o objeto da Dispensa de licitação n° DV00017/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO 

COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ; com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, a: 

- 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA. 

60.270.305/0001-45 
Item(s): 1. 
Valor: R$ 54.000,00 

PubUque-se e cumpra-se. 

044 PO b 2e1 /15ja0 ) :-;71->10 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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I , 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° DV 00017/2025 - 01 

legais, 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025. 

.a ne n t e‘sx .\ 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO DA PARAÍBA, ,-uso de_su.aC,5 ribuições 

RESOLV E: 

RATIFICAR o procedimento de Dispensa de Licitação n° DV00017/2025, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A 

DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ; 
com base nos elementos constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a 

contratação de: 

- 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA. 

60.270.305/0001-45 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 54.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

fL/dtÂe' 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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t o1114i,1 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
n e n t 

ko C '

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE ..., 
: '2-- 

ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 14.133)2021. P i.... ...,... 
é 

O MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ — PB, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 09.().8.44154/000157, com 
sede na Avenida Balduino Guedes, 770, Centro, Junco do Seridó — PB, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal, o Senhor Paulo Neide Melo Fragoso, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que tem interesse em "CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, 
DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, 
DO MUNICIPIO DE JUNCO DO SERID0:5". Considerando o exposto e a intenção de realização de 
Dispensa de Licitação por Valor para a contratação direta do objeto acima especificado, a Prefeitura 
TORNA PÚBLICO o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados 
pelo prazo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação. A manifestação de interesse e orçamentos 
deve ser enviada para o e-mail: licitajuncodoserido 1 ggmail.com ou protocolado na Sala da CPL, das 
8h00min às 12h00min 

Junco do Seridó, Estado da Paraíba, 08 de abril de 2025. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.D0 OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS 

CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n' 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - 

AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR -, considerada oportuna e imprescindível, bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CODIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE sUANTIDADE 

-----WIXE TIPÓ—TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, INTEIRO, DE BOA QUALIDADE,KG 3000 
. ---

PESO APROXIMADO ENTRE 700 E 800GR. ENTREGA NO MUNICÍPIO DE JUNCO D0 

SERIDÓ. 

4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das 
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disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do 
Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel- kox:ecução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste 
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontr a quanto quanto "à--quef dade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalzação o.4e nã exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disps.iç aAcI,B 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 2 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 
a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 
processo de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Entrega: 2 (dois) dias. 
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a 
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das 
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro 
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
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comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-finanópágtkrdo fornecedor, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacida4p0e a(;f4i strita 
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmen -~Vueoló áivijii. 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-o rAciOnair 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, itlei 14.133/21; 

_,L.,» 

para 

em 

( 

ções 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; pode sJiser "dispensada"," otal 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do  "te Rara disp sa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do m mo diploma lgal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 
e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 
a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 
apurado: I = (TX ± 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 
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VALDÉNIA DE ALMEIDA RO IG 
Secretária 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLO 

4./ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE T APIA'FRESCA økl SIMILAR, 

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SAN DO MUNIW'í5ÍO DE JUNCO 

DO SERIDó. 

1.0 .DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 

de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema especifico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurldico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 

do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 
de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 

inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025. 

NCJ 32
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NIA DE ALMEIDA RODRIGUE 

Secretária 
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MUNICIPIO DE JUNCO DO SERIDO 
ESTADO DA PARÁBA 

se—) 

Data: Sexta-Feira, 31 de janeiro de 2025. EDIÇÃO EXTRA Página CD 
(Instituído pelas Leis Municipais n°11811999, de 16 de agosto de 1999 e e" 293/2011, de 20 de abril de 2011). 

PORTARIA N. 021/2025. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 
DO SERIDó - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal n°32912013 e demais legisla0-s vigentes. 

CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 502/2022, de 01 de 
dezembro de 2022, que "dispõe sobre a restruturação do plano de carreira e 
cargos dos profissionais da educação básica da rede pública do município de 
junco do Serido". 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear o Senhor AFRÂNIO DE MEDEIROS 

NOBREGA, CPF/MF n°032.054.054-55, para exercer o Cargo em Comissão 
de Coordenador de Planejamento e Inspeção, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Junco do Seridó-PB, nos termos do 
artigo 4°, incisos XIII. IX e XV da Lei n°50212022. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 022/2025. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 
DO SEREDO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo ao vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal n°32912013 e demais legislações vigentes. 

CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 502/2022, de 01 de 
dezembro de 2022, que - dispõe sobre a restruturação do plano de carreira e 
cargos dos profissionais da educação tgis-ir-a da rede pública do município de 
junco do Seridó". 

RESOLVE: 
Art. 1 - Nomear a Senhora ALÍLIA MARIA DE LEMA 

MEDEIROS, CPF/M1 n°045.284575-23, para exercer o Cargo em Comissão 
de Coordenadora Geral da Educação, vinculado á Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Junco do Seridó-PB, nos termos do artigo 4', 
incisos XIII, IX e XV da Lei n°502/2022. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025. revogando-se as 
disposições ern contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, ern 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N." 023/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERMO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear, EDSON RAMALHO BEZERRA DE BRITO, para 

exercer o Ca go em Comissão de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, com 
lotação na Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, em jornada de trabalho de 40 horas semanais (T-40), fazendo jus 
à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Publique-se e Cumpra-se. 

Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 
Seridí5-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 024/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDÓ - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. I" - Nomear, RAQUEL FRANCISCA DA NORREGA, para 

exercer o Cargo em Comissão de ASSESSORA JURÍDICA - CC2, com 
lotação no Gabinete do Prefeito, fazendo jus à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 20 - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Mtmicipio de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

PORTARIA N.° 025/2025. 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDO - ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear, ROSIMERY TAVARES DA SILVA, para exercer o 

Cargo em Comissão de DIRETORA DE DEPARTAMENTO - CC4, com 
lotação na Secretaria de Educação, em jornada de trabalho de 40 horas 
semanais (T-40), fazendo jus à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 2" - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos vigoram a partir de 01 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 
Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do 

Seridó-PB, em 20 de janeiro de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 

prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br 
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MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO 
ESTADO DA PARAil3A 

Data: Quarta-Feira, 09 de abril de 2025. EDIÇÃO EXTRA 
{Instilando pelas Leis Municipai!,rt 118/1999, de 16 de agosto de 1999 e n" 2(3/2011, de 20 de abri' de 2011). 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÕ 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00018/2025 

A Prefeitura Municipal de Junco do Seridó manifesta o interesse em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita 
à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIMONOS PARA KARATÉ E JIU JITSU. O interessado poderá 
obter o respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor 
de Contratação, sediado na Rua Janúncio Balduino, S/N - Centro - Junco do Seridó - PB, ou 
acessando: www.juncodoserido.pb.gov.br. O referido órgão de contratação estará recebendo as 
propostas até o dia 11 de Abril de 2025, nos horário e endereço abaixo indicados, e que poderão 
ser encaminhadas também pelo e-mail: licitajuncodoserido1@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas Informações: 
no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3464-
1069. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025 
JÔNATAS JOSÉ DE OLIVEIRA - Agente de Contratação 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00017/2025 

A Prefeitura Municipal de Junco do Seridó manifesta o interesse em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita 
à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR. O interessado poderá obter o respectivo 
Termo de Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 
sediado na Rua Janúncio Balduino, S/N - Centro - Junco do Seridó - PB, ou acessando: 
www.juncodoserido.pb.gov.br. O referido órgão de contratação estará recebendo as propostas até 
o dia 11 de Abril de 2025, nos horário e endereço abaixo indicados, e que poderão ser 
encaminhadas também pelo e-mail: licitajuncodoserido1@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3464-
1069. 

Junco do Seridó - PB, 08 de Abril de 2025 
EDSON RAMALHO BEZERRA BRITO - Presidente da Comissão 

E-mail.

prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br 

Pásina (IV 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/04/2025 às 14:32:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 53848/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Junco do
Seridó, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Freire de Souza
Filho.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
Número da Licitação: 00017/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 14/04/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 54.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Aquisição de peixes

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 59.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): EVANDRO FERNANDES DA NÓBREGA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.352.303/0001-61
Proposta 1 - Situação: Perdedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 54.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): 60.270.305 Carla Monique Pereira de Lima
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 60.270.305/0001-45
Proposta 2 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - Dv00017 2025  peixe  adjudicacao e ratificacao Sim 9c5e230afbd6a5b3ca3293e76a425d51

Anexo - Dv00017 2025  peixe  manifestacao de interesse Sim 69e8879223406051bc00d1db21f166e1

Anexo - Dv00017 2025  peixe  padronizacao Sim 4a06cf9c4e489ff32c7a4b61610a52d9

Anexo - Dv00017 2025  peixe  portaria Sim a4c574a44eee9b0906822859dcf254ac

Anexo - Dv00017 2025  peixe  publicacao aviso Sim 12a275297552fe4b4bd42c146175f008

Análise jurídica da contratação Sim c5d0db959b70f631a34afc2dec7eec5e

Autorização da autoridade competente Sim 1453ffbcddddc991f30d3a6aa9ea7709

Estimativa da despesa Sim b1a9fc6a78b2ba5ed0b2d471f5a26df0

Estudo Técnico Preliminar Sim f385206dc62bb8fc8aabf0c5604ab347

Formalização de demanda Sim 61cf77ffafaf4938433f1401a183e1fa

Justificativa de preço Sim 9a65096fe14a33ff584a6bf5a1807ce6

Justificativa para a escolha do contratado Sim 9a65096fe14a33ff584a6bf5a1807ce6

Previsão Orçamentária Sim 988ab1c7667252018f0f8af99c2d6e81

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 454E.76F5.EDF2.7CCB.0008.AABC.BEF7.C2D6. 
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AutenticaçãoInformado?Documento

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim a0976095f0f1407401f355c865a4dd57

Proposta 1 - Proposta e Anexos - EVANDRO FERNANDES DA
NÓBREGA

Sim 34150132f8a0311ff442d73ce61d5167

Proposta 2 - Proposta e Anexos - 60.270.305 Carla Monique Pereira de
Lima

Sim c2257257a1146edfdae32eb9ebc5a5c8

João Pessoa, 28 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 454E.76F5.EDF2.7CCB.0008.AABC.BEF7.C2D6. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:32. Responsável: tramita.
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ESTADO DA eARAinA 
PREFEITURA mUNICIPAL DE JUNCO Do SERMO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

~PENSA N° M00017/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250408~017 

CONTRATO N°: 00024/2025-S1X 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAm A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO 
DO SER/Dó E 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA, PARA FORNECIMENTO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Peta presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Junco do Batido - 
Avenida Balduino Guedes, 770 - Centro - Junco do Serido - PB, COPJ e 09.084.054/0001-57, neste 
ato representada pelo Prefeito Paulo Neide Melo Fragoso, Brasileira, Casado, Médico, residente 
e domiciliado na Avenida BaIduino Guedes, 7/0 - Centro - Junco do Seridó - PB, CPF n° 024.423.944-
48, Carteira de Identidade n° 1.510.725 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado 60.270.305 CARLA MON1QUE PEREIRA DE LIMA - RUA DOMINGOS DE MEDEIROS, 770 - CENTRO - POMBAL 
- PO, COPJ n° 60.270.105/0001-45, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA ~Bi" - Aos PUEDAMENTOO: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° M00017/2025, processada nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 20217 Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais 
os contratantes estão sujeitos como também &s cláusulas deste contrato. 

CLAUSULA REDONDA - DO OBJITO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° DV 00017/2025 - 03, de 14 
de Abril de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AÇU/SIO° DE PEIXE TILAPIA 
FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM PARIU:AS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO 
MUNICf140 DE JUNCO DO SERIDO. 

O fornecimento deverá ser ~sou do rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnica correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitaçao n° DV00017/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantee do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma 
parcelada. 

~numa Tucura DO VALOR VRAWA: 
O valor total deste contrato, a base do preço propOoto, é de R$ S4.000,00 (CINQUENTA 5 QUIMO 
MIII REAIS), 

reo DIEONDOMaçÃo 
PEIXE TIPO FEWA FRESCA OU SlmitAp, 
RDA QUALIDADE, PESO APROXIMADO ENTRE 700 is PODER. 
EmTREGA NO meato/Pio DE JUNCO DO SERIDO. 

culumeniffielPANTOWWL R.JRmAL , 
íses 1e, 4.00irM 

~Wh - DO RAAJOBTAMBSTO XM ~TIDO ESTRITO - SOIRJUBT21: 

Os preços ~tratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano. 

Dentro da prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os pregos 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um anos na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o :MU do Orçamento estimado, exelueivamento para as 

obrigações Iniciadas * concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

NO caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

EM, logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

Cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que cate ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa 

mais ser Utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação 

então em vigor. 

54.090,0
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Na ausência de previsão legal quanto ao indico substituto, as partes eleger&o novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo adittvo. 
O registro da variaçao do valor contratual para fazer face ao resdate de pregos poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de reatabolecimento do equilibr o económlco-finaneeiro, quando 
for o caso, Será de até um mas, contado da data do fornecimento da documentaçao oomprobatettla 
do fato Lmprevisivel ou prevasivel de conaquenda Incalculável, obaervadas as dloposiças doa 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINtA oã betA0got 
As despesas correrao pôr conta da seguinte dOtilafto th do orçamento vigentes 
Recursos não Vinculada de latt000toot 02.014 - UOAS?AAIA MUNICIPAL DE Al4SIOTENCIA 
02.014.06.122.2000.3007 -MANUTSKAO DAS ATEV/DADIN DA CRSTARth Dr AULSTUCIA 
3390.30.00.00 - MATUTAI DE CONSUMO 

c 

CLÁUSULA SUTA - DD PAGDONSTO: 
O pagamento ser& efetuado medi . piorem, regular e em observáncie às normas o proced1montoo 
adotados pelo Contratante, hem como ao disposições d010 Afta. 141 a 146 da Lei 14.133/21# da 
seguinte manara: Para ocorrer no prato de trinta dias, contados do período de orilmplemanto, 

CLÁUS17LA Mn - 00 ramo a DA VtabICIA: 
O prazo ~imo de entrega do objeto ora contratado, que admite 
hipbteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo ind ottd0 e 194r4 consIderado da aellootuza do 
Contrato: 
a - Entrega: 2 tdo dia. 
A vigência do presente contrato ser8 determinada: ate o final do exercido financeiro de 2Q2 , 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipotesea e nos teros do* 
Arts. 105 a 1:i da Lei 14.133/21. 

nas oondlçOes e 

0.AUsULA MANA GA0Da DD CONTRATA" 
a - Efetuar o pagaeonto relativo ao fornecimento efetivamente reaLizado, dl acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - ?topo:danar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de produto 
fornecodo, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
reoponsat41idaes contratuais e legais; 
d - Des:onar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conformo 
regoositos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente pari 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
✓espoctIvacente, permitida a contratação de terceiros para assista:Ida e subsidio da fiscalização 

onformacóes pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: Mala Molda 
Laucondo da Silva, Gerente de Contratos, como Gestor; e Nendson Alves dos Santos. fiscal de 
Ocntraso, para Fiscal Técnico; 
e - Soservaao em compatibolidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Axts. 115 a 
12.3 Lel :4.133/21. 

cuiusuLa - DAS cemumpfts no 0OINT66Tapot 
a - Execooar devidamente o fornecimento descrito na 4.604 la correspondente do pres contraente 
tontro dos alhures pazámetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ac óboto cottratual, com observando aos prazos estipulados: 
t - Posoonaabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes A legislaça fiscal, eivi1. 
trOtotário e trebeibista, bem c000 por todas as despesas • compromiosa assumida. a Toolsioor 
titolo, peranto ocos fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado: 
o - Monteo proposto capacitado e idóneo, aceito pelo Contratante, quando da exe0Oçao do contrato. 
goe o ropreconto integroloeote em todo,' os seus ata; 
• - OtroOo: o facilItor 4 fiaca)izaçao do Contratante devendo prestar 04 toforma 4 

so icitodoa; 
e • - „Soro reapcotOvel pe/es donos coutados dirotamonte 4O Contratante OU 4 terceiros, ~croata 

co1po oo VÁJ; rà4 47X4 CWÇ4Q do contrato, n4o excloindo ou xedainsio essa totopOnoaballaado 
a fiz. ílzoo4o acompataosoto pelo orgao tritoreseadot 
f oao oodor, t0000ferir ou aubcontrotor, no todo nu em parte, o objoto doste trotruemato. 444 
• 4. ,;,Giov;111,4.,r,t4â te á devida 4Ut*K11400 ~rem do Cootieranae, 
g - motor, oÁrónoo e olo4heirt do contrato, om compatibilidade. COM o* obrigaçai ~WH -14144m 

t Qd#4 m (.e:Ándlçtd44 de keouJotOdade e toolloicavio exigidas no rospootivo ',tocaio deo c000rotaçao 
direto, 4preeentando or• r:';v4‘st44t4 Of den.~104, oadteamár,00, oompte ou* sola. itadoi 
• - Cumprir a reserve rtt !órgçm otalati mo lei piro pessoa voa dalekOnoko. Pora roaialitodo 
de ProvIdéocio Oceia; ou paro aprendlio loto com0 os rolavas do Cago., pototiotai om ootreo 
oor000 eopoolfl000, aç l0000 do toa • mottouçao do coottok0, e 441~* Rui aalickkeda Polo 
Contratante, devera oomprover o tooprianto dolêm sosolvo de cem*, odm ~LC4~ taa 
ompregados ove precoovoreo 4t roforida ottOritei 

Dbearvor, em st t ' Le toos o obleto dato rake, ma Oispott ãots duo MIO. 11$ A 

123 do Lei 14.133/21. 

CLAUSULA Dama - DA aLria406 6 AATIAÇÃO; 
Este contrato poderá sor ajletado coo o devida 

ou por acordo entre as ~se, DOO t4404 C V 

kativiso
press o) Esta. 

oatost. 
13$ e sua 
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tinção, formalmente motivada nos autos de processe, assegurados o contraditório e a aMpla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arta. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput 40 Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que Se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou stiereaaãe Poderá exceder O 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

ciátiaina DÉCIMA ~UR& - 00 ifficabricurros 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, Os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

CUCOU/LADÉCI= 915~DA - DAS PENALIDADOO: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, palas infrações previstas ao Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa á inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por quaLquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver Aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos 1I, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VI/I, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 40 

do referido Art. 156; f aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de lt (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA comminçÃo rzmaWcznia: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM e N x VP x I, onde: EM encargos moratórias; N ** número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; PP valor da parcela a 
ser paga; e I e indico de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX 100) 4. 365, sendo TX 
- percentual do IPCA-IaGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo ledice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁMLA DÉCIMA QUARTA - 244 ~das PERTINENTES À LCPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2019, raie é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Dei 13.709/19. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGIne 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperaçao firmados ou que venham a ser celebrados pelo ~tratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observando. 
g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável Mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para minpriMento da LGFD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimine-las, 

CM exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação de cumprimento de Obrigações 
legais ou contratuais e Somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se arOPODhae a armazenar dados pessoais, devem Ser mantidos em ambiente virtual 
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controlado, com registro individual raatreável de tratamentos realizados, conforme Art. 3/, da 
Lei 13.709/18, CM cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou *busco. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvido em formato interoperável, e fim do garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipótesea previstes na LOPD. 
k - O presente contrato está sujeito e alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões téCnieas ou recomendações, editadaa na forme da 1,0110, 

CLÁUSULh Mula QUINTA - no roxo: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as pa t 
do Seridó. 

o foto de Comarca de Junco 

E, por estarem de plenO acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas vias, o 
assinado pelas partes a por duas testemunhas. 

TESIEMUNHAS 

Junco do Seridó - P8, 14 de Abril de 2025. 

PE• NTRATANTE 

A LO NEIDE [.0 FRAGOSO 
1.121) 4kek 0  /11114) 

Prefeito 
024.423.944-48 

PELO CONTRATADO 

Qoja, 'br ltu-94^44:. 
60.270.305 NONIQUE PIRE IRA Da =KL 
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Boletim Oficial 
2[ ©  J JL JEJ\7© 

NI I- TMICIPIO DE JUNCO DO SERIDÓ 
ESTADO DA PARAlBA 

Data: Quarta-Feira, 16 de abril de 2025. EDIÇÃO EXTRA 
(Instituído pelas Leis Municipais e 118/1999, de 16 de agosto de 1999 e ui 293,201L de 20 de abril de 2011). 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA N° DV00018/2025 
os termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n° DV00018/2025, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIMONOS PARA KARATÊ E JIU JITSU; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em 
favor de: META ESPORTES LTDA - R$ 30.807,50, 

Junco do Seridó - PB, 15 de Abril de 2025 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO — Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIN) 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA N° DV00018/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIMONOS PARA 
KARATÊ E JIU JITSU; DESIGNO os servidores Maria Mônica Laurindo da 
Silva, Gerente de Contratos, como Gestor; e Wendson Alves dos Santos, 
Fiscal de Contrato, para Fiscal, do contrato decorrente da Dispensa n° 
DV00018/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução 
do referido contrato, respectivamente. 

Junco do Seridó - PB, 15 de Abril de 2025 
' —'`AULO NEIDE MELO FRAGOSO — Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE KIMONOS PARA KARATÊ E 
JIU JITSU. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação n° 
DV00018/2025, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.004 — 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO — 02.004.12.361.2000.2012 
— MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL — 
02.004.12.365.2000 2013 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
EDUCAÇÃO INFANTIL — 3390.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó e: CT N° 
00025/2025 - 15.04.25 - META ESPORTES LTDA - R$ 30.807,50. 

Página • 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA N° DV00017/2025 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n° DV00017/2025, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR; ADJUDICO o 
seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 
60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA - R$ 54.000,00. 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO — Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA N° DV00017/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU 
SIMILAR; DESIGNO os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, 
Gerente de Contratos, como Gestor; e Wendson Alves dos Santos, Fiscal 
de Contrato, para Fiscal, do contrato decorrente da Dispensa n° 
DV00017/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução 
do referido contrato, respectivamente. 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO — Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEIXE TILÁPIA FRESCA OU SIMILAR. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação n° DV00017/2025, nos 
termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 
Vinculados de Impostos: 02.014 — SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL — 02.014.08.122.2000.3007 —MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 
3390.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Junco do Seridó e: CT N° 00024/2025 - 14.04.25 - 
60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA - R$ 54.000,00. 

E-mail 

prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 
GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025. 

PORTARIA N° DV 00017/2025 - 02 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, 

oanent, 
RESOLVE: Rt

2 

kf• 
ik,b1
r 11.1 

DESIGNAR os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente d stor; 

e Wendson Alves dos Santos, Fiscal de Contrato, para Fiscal Técnico; d ,.e!ontrto decdrr nte do 
procedimento de Dispensa de Licitação n° DV00017/2025, que objetiva: CO ATAÇÃO DE EM. RESA DO 

RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DIST IÇÃO ÇOM FAMÍLIAS 

CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO; com as competentes atribuições 
nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 6AB3.21C1.08F1.753A.270E.3491.9F8F.FB43. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.

39

39



194, 

ESTADO DA PARAtBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Ofilf:j'ewn r 
,"‘‘ç\

. • 

(""' st,"` 
1 1 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, 
DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO COM FAMÍLIAS CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO 

DO SERIDÓ. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 02.014 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

02.014.08.122.2000.3007 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Junco do Seridó - 08 de Abril de 2025. 

ELISANDRA AGO,P1OPES 

Secretária ç€A 1 istração, Finanças e Desenv. Econômico 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 988A.B1C7.6672.5201.8F0F.8AF9.9C2D.6E81. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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le 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
60.270.305/0001-45 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
06/04/2025 

i 

NOME EMPRESARIAL 
60.270.305 CARLA MON1QUE PEREIRA DE LIMA 

, 

z E 
, 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
*** ..... 

POR 
ME •-. , _ 

•,. 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
10 R RUA DOMINGOS DE MEDEIROS 

NUMERO 
770

COMPLEMENTO 

CEP 
58.840-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
POMBAL 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
TIBERIOECARLAMARQUES@GMAILCOM 

TELEFONE 
(83) 9642-4176 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

syruaçÂo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/04/2025 

MOTIVO DE SITUAÇÁO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/04/2025 às 14:13:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

1 

SITUAÇÃO 

16.526.646-5 ATIVO 
FIRMA OU RAZÃO SOCIAL 

60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 
NOME FANTASIA 

CNPJ/CPF 

60.270.305/0001-45 
i_OGRADOURO 

RUA DOMINGOS DE MEDEIROS 770 - 58840-000 - CENTRO 
COMPLEMENTO 

MUNICIPIO 

POMBAL 

Ub/U4/2112b 
Processo 0931732S25-2. CADASTRAMENTO 

- c -ç c* 
. ‘--_---

INSC JUNTA COMERCIAL 

2580452031-4 

BAIRRO 

CEP 

NUMERO 

770 

ICMS 

4729-6/99 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS 
PRINCIPAL 

4729-6/99 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS 
SECUNDÁRIO 

4789-0/99 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4721-1/03 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 

4721-1/02 PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE REVENDA 

4772-5/00 COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

4789-0/05 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

NATUREZA JURIDICA 

EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

COD. NATUREZA JURIDICA 

2135 
TIPO DE ESTABELECIMENTO 

MATRIZ 

TIPO DE UNIDADE 

UNIDADE PRODUTIVA 
FORMA DE ATUAÇÃO 

ESTABELECIMENTO FIXO 

REGIME DE APURAÇÃO 

SIMPLES NACIONAL - MEI 

INICIO DE ATIVIDADE 

06/04/2025 
QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES 

CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 
CARGO 

EMPRESÁRIO 
REPARTIÇÃO FISCAL 

UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR5 DA DIRETORIA 

VALIDADE 

08/10/2025 

CONTROLE 

202504081409401232 

DATA DE EMISSÃO 

08/04/2025 14:09:40 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

ATENÇÃO 

Contate a Repartição UNIDADE DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR5 DA DIRETORIA EXECUTIVA DE ADM. 
TRIB. DA SECRETARIA EXEC. DA RECEITA DA SEFAZ - POMBAL para resolver a lista de pendências cadastrais 
abaixo: 
- ENDERECO NAO CODIFICADO DO CONTRIBUINTE 
- ENDERECO NAO CODIFICADO DO(S) SOCIO(S) 

alã 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil 
CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 

CPF 
061.698.254-21 

CNPJ 
60.270.305/0001-45 

Nome Empresarial 
60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 

Capital Social 
18.000,00 

Data de Abertura 
06/04/2025 

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral 
ATIVA 06/04/2025 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 
58840-000 10A RUA RUA DOMINGOS DE MEDEIROS 770 

Bairro Munícipio UF 
CENTRO POMBAL PB 

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período Início 
1° período 06/04/2025 

Fim 

Atividades 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 
Comerciante independente de cestas de café da manhã 

Atividade Principal (CNAE) 
4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

Ocupações Secundárias 
Comerciante independente de produtos 
religiosos 
Comerciante independente de produtos de 
panificação 

Comerciante independente de embalagens 

Atividades Secundárias (CNAE) 
4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 

4721-1/02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 

Comerciante independente de produtos de 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes 
limpeza domissanitários 
Comerciante independente de laticínios 4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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Comerciante independente de produtos de 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
higiene pessoal perfumaria e de higiene pessoal 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos 
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades 
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o 
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o 
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. 

, • , ,• , 
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de,Mirederhpreendeqor Individual. 
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: htt s://mei.receit .econo-mia. ov.br/certifié 
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a SimptifieaçãcI Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 1... _ , .,•.. ,, ilhe 
N.)

. O 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 
08942697000139 

PC MONS VALERIANO PEREIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
,.5 

NÚMERO DA CERTIDÃO DATA DE EMISSÃO VALIDADE ,INSCRIÇÃO MUNIC AL 

) 

003880 09/04/2025 90 DIAS 06877/202,t 

DADOS DO REQUERENTE
CPF/CNPJ 
60270.305/0001-45 

Nome/Razão Social 
60,270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 

Endereço: 
10 R RUA DOMINGOS DE MEDEIROS 

Numero: 
770 

Complemento: Bairro: 
CENTRO 

DADOS DA CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes 
desta Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, 
até a presente data, para o requerente acima. 

FINALIDADE 

OBSERVAÇÃO 

Ficam, tádavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos que venham a ser 
posteriormente apurados. Do que constar, passamos a presente certidão, para fins de PROVAS JUNTO A TODOS E 
QUAISQUER ÓRGÃOS. 

- STA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA 

POMBAL 09 de abril de 2025 

NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARA O PRESENTE DOCUMENTO NULO. 

E-ripado por: JAQUELJNE 

Digita iza o com CamScanner 
Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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Voltar 

CAI
CA I XA EGONe) 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

imprimir 

. -•-f; 

60.270.305/0001-45 

60270305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 

RUA DOMINGOS DE MEDEIROS 770 / CENTRO / POMBAL / PB / 58840-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/04/2025 a 08/05/2025 

Certificação Número: 2025040914186406965488 

Informação obtida em 09/04/2025 14:18:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 530E.C406.1661.3873 Emitida no dia 08/0 
,-, •-., . ` 

tr;-̀ \ 
,,

Nome Empresarial: E --c, 
60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA . 
Endereço: Número: ComWiémento: 

Bairro: Município: CEP:
POMBAL 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.526.646-5 ATIVO 60.270.305/0001-45 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

2 Z4._ _1
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS kDivro 

ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 
CNPJ: 60.270.305/0001-45 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:14:08 do dia 06/04/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/10/2025. 
Código de controle da certidão: 830C.C418.F1E3.CD47 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 53848/25. Data: 28/04/2025 14:35. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 d.e 1 

_ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS .."-" 

CNPJ: 60.270.305/0001-45 

Certidão n°: 19610404/2025 

Expedição: 06/04/2025, às 14:17:08 

Validade: 03/10/2025 - 180 (cento e 

de sua expedição. 

i • 
1 - g,..) ...7... 

5 a. 
-....a ,, 

g.• 
v 

.• 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 60.270.305/0001-45, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 

de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 

consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndttst. u hi s , 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
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^Ftrit'_"S 4C-ntf•4•, ' )PTC.6 f-SPFC.1^.115 

foli9 9811-2385 9 9990-4460is) 
ONG.:IsILmNTcI WAINDIRtlY 
CNPJ : I II .V42.071 /0001 -20 

R. AlYTONIO MAIIVIEfit N. tOe• • C'ENTRO - POMBAL-PO 
15 , 1/.. ..11 NeWo 11, 01, 1 4 UI Ir .10111 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu, Helenice Wanderley Formiga, CPF: 042.389.454-41, abaixo assinado, representante legal 
empresa HELENICE WANDERLEY FORMIGA, inscrita no CNPJ sob o n2 11.942.071/0001-2Ó; com.,
sede na Rua Antônio Mamede, n2 106, Centro, Pombal-PB, atesto para os devidótt fins que a 
empresa 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA, inscrita no CNFO sob o ng, 

n60.270.305/0001-45, situada na Rua Domingos de Medeiros, n2 770, Centro, Pomba l-pB, posílt" 
capacidade técnica para o fornecimento de peixes, conforme Nota Fiscal anáada a este " 
documento. 

O fornecimento em questão foi realizado de forma satisfatória, atendendo integralmen s" * 
especificações e à qualidade exigida, não havendo registro de ocorrências negativas durante sua 
execução. 

Em razão disso, declaramos que a empresa 60.270.305 CARLA MONIQUE PEREIRA DE LIMA 

demonstrou aptidão técnica para fornecer peixes conforme o objeto acima descrito, com 

eficiência e qualidade, estando plenamente apta a executar serviços similares em futuras 

contratações. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado para que produza seus efeitos 

legais. 

Pombal-PB, 10 de abril de 2025 

womolvát A-»-tjge, 
HELENICE WANDERLEY FORMIGA 

CNPJ: 11.942.071/0001-20 

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 4BBF.7930.D631.EC2D.30A3.D82E.CC40.57DA. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 
GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 14 de Abril de 2025. 

PORTARIA N° DV 00017/2025 - 02 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDó, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, 

oanent, 
RESOLVE: Rt

2 

kf• 
ik,b1
r 11.1 

DESIGNAR os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente d stor; 

e Wendson Alves dos Santos, Fiscal de Contrato, para Fiscal Técnico; d ,.e!ontrto decdrr nte do 
procedimento de Dispensa de Licitação n° DV00017/2025, que objetiva: CO ATAÇÃO DE EM. RESA DO 

RAMO PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE TILAPIA FRESCA OU SIMILAR, DESTINADO A DIST IÇÃO ÇOM FAMÍLIAS 

CARENTES, DURANTE A SEMANA SANTA, DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO; com as competentes atribuições 
nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/04/2025 às 14:34:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 53853/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Junco do
Seridó, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Freire de Souza
Filho.

Número do Contrato: 000000242025
Data da Publicação: 16/04/2025
Data da Assinatura: 14/04/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 54.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Aquisição de peixes
Contratado (Nome): 60.270.305 Carla Monique Pereira de Lima
Contratado (CNPJ): 60.270.305/0001-45

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 75de0f619a53de8d5b2ee89671bb79bb

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 4bbf7930d631ec2d30a3d82ecc4057da

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 988ab1c7667252018f0f8af99c2d6e81

Contrato ou instrumento equivalente Sim afea27eba4c0d66336e208eba790f633

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 6ab321c108f1753a270e34919f8ffb43

Designação do gestor do contrato Sim 6ab321c108f1753a270e34919f8ffb43

João Pessoa, 28 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: 0DBD.BE0B.491B.488B.1AD9.3659.D1F9.E15A. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

53848/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/04/2025 às 14:35h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 53853/25 ao Documento 53848/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 53848/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 34 - 37 afea27eba4c0d66336e208eba790f633

Comprovante de publicidade 38 75de0f619a53de8d5b2ee89671bb79bb

Designação do gestor do contrato 39 6ab321c108f1753a270e34919f8ffb43

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 40 988ab1c7667252018f0f8af99c2d6e81

Comprovantes de regularidade da contratada 41 - 51 4bbf7930d631ec2d30a3d82ecc4057da

Designação do fiscal administrativo do contrato 52 6ab321c108f1753a270e34919f8ffb43

RECIBO PROTOCOLO 53 0dbdbe0b491b488b1ad93659d1f9e15a

João Pessoa, 28 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 02/05/2025 12:53. Validação: A7CF.35EE.B144.3305.C689.5292.7B83.57CD. 
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